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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 85, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016

Altera a Instrução Normativa nº 77/PRES/INSS, de 21 de  
janeiro de 2015.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL BÁSICA:
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

A PRESIDENTA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS,  no  uso  das  atribuições  conferidas  pelo  Decreto  nº  7.556,  de  24  de 
agosto de 2011,  e considerando a necessidade de estabelecer rotinas para 
agilizar  e  uniformizar  a  análise  dos  processos  de  reconhecimento,  de 
manutenção e de revisão de direitos dos beneficiários da Previdência Social, 
para melhor aplicação das normas jurídicas pertinentes, com observância dos 
princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal de 1988, resolve:

Art. 1º Fica alterada a Instrução Normativa - IN nº 77/PRES/INSS, de 
21 de janeiro de 2015, que passa a vigorar com as seguintes modificações:

"Art. 10. ........................... .
§ 5º A comprovação da atividade rural  dos segurados empregados 

para fins de aposentadoria por idade de que trata o art. 143 da Lei nº 8.213, de 
1991,  até  31  de  dezembro  de  2010,  além dos  documentos  constantes  no 
"caput", desde que baseada em início de prova material, poderá ser feita por 
meio  de  declaração  fundamentada  de  sindicato  que  represente  os 
trabalhadores  rurais  ou  por  duas  declarações  de  autoridades,  na  forma do 
inciso II do art. 47 ou do art. 110, respectivamente, homologadas pelo INSS." 
(NR)

"Art. 25. Para fins de contagem recíproca, poderá ser certificado para 
a Administração Pública o tempo de contribuição do RGPS correspondente ao 
período em que o  exercício  de  atividade exigia  ou  não filiação  obrigatória,  
observando  que  para  período  de  atividade  remunerada  alcançado  pela 



decadência e para  o período em que não exigia  filiação obrigatória  deverá 
indenizar o INSS." (NR)

"Art. 27. .......................... .
V  -  os  períodos  de  atividade  remunerada  não  alcançados  pela 

decadência, para fins de contagem recíproca, de acordo com o § 3º do art. 45-
A da Lei n° 8.212, de 1991.

Parágrafo único. O cálculo realizado na forma do inciso V do "caput" 
será efetuado com base na remuneração sobre a qual incidem as contribuições 
para o RGPS, relacionada ao exercício de atividade neste regime, observado o 
limite  mínimo  e  máximo  do  salário  de  contribuição,  e,  na  hipótese  de  o 
requerente  ser  filiado também ao RPPS,  seu salário  de  contribuição nesse 
regime não será considerado. (NR)

Art.  28.  O  valor  do  débito  poderá  ser  objeto  de  parcelamento 
mediante solicitação do segurado, a ser requerido perante a Receita Federal do 
Brasil - RFB, observando-se, para fins de sua utilização perante o RGPS, o 
disposto no art. 168." (NR)

"Art. 29. ........................... .
Parágrafo  único.  No caso de cálculo  de  período não atingido pela 

decadência  posterior  à  inscrição  do  filiado  e  quando  não  existir  dúvida  do 
exercício  da  atividade  correspondente,  esse  poderá  ser  realizado  sem 
formalização de processo administrativo." (NR)

"Art. 32. .......................... .
X - a partir de abril de 2003, conforme os arts. 4º, 5º e 15 da Lei nº 

10.666, de 2003, para o contribuinte individual prestador de serviço à empresa 
contratante e para o associado à cooperativa na forma do art. 216 do RPS, 
deverá apresentar recibo de prestação de serviços a ele fornecido, onde conste 
a razão ou denominação social, o CNPJ da empresa contratante, a retenção da 
contribuição  efetuada,  o  valor  da  remuneração  percebida,  valor  retido  e  a 
identificação do filiado;" (NR)

"Art.  35.  A  comprovação  da  atividade  rural  para  o  segurado 
contribuinte individual definido na alínea "g" do inciso V do art.  11 da Lei nº 
8.213, de 1991, para fins de aposentadoria por idade prevista no art. 143 da 
referida Lei, até 31 de dezembro de 2010, observado o art. 58, poderá ser feita 
por  meio  de  declaração  fundamentada  de  sindicato  que  represente  os 
trabalhadores rurais ou por duas declarações de autoridade, na forma do inciso 
II do art. 47 ou do art. 110, respectivamente, homologadas pelo INSS." (NR)

"Art. 39. ........................... .
§ 5º Na hipótese de períodos intercalados de exercício de atividade 

rural  e  urbana,  o  requerente  deverá  apresentar  um  documento,  em  nome 
próprio, de prova material do exercício de atividade rural após cada período de 
atividade urbana."

"Art. 41. ........................... .
II - é assemelhado ao pescador artesanal aquele que realiza atividade 

de apoio à pesca artesanal, exercendo trabalhos de confecção e de reparos de 
artes e petrechos de pesca e de reparos em embarcações de pequeno porte ou 
atuando no processamento do produto da pesca artesanal." (NR)
...........................................

§ 1º O pescador artesanal deverá estar cadastrado no Registro Geral 
de  Atividade  Pesqueira  -  RGP,  na  categoria  de  Pescador  Profissional 
Artesanal, conforme inciso I do art. 2º do Decreto nº 8.425, de 31 de março de 



2015. A verificação do cadastro deverá ser realizada mediante consulta aos 
sistemas corporativos ou apresentação de documento comprobatório emitido 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  -  MAPA.  Os 
pescadores  de  subsistência,  aqueles  que  exercem  as  atividades  sem  fins 
lucrativos, caso assim se declarem, estão desobrigados desta exigência.

§  2º  São  considerados  pescadores  artesanais,  também,  os 
mariscadores, caranguejeiros, catadores de algas, observadores de cardumes, 
entre outros que exerçam as atividades de forma similar, qualquer que seja a 
denominação empregada.

§ 3º Entende-se como processamento do produto da pesca artesanal, 
nos termos do inciso XI do art. 2º da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, a 
fase da atividade pesqueira  destinada ao aproveitamento  do pescado e  de 
seus derivados, provenientes da pesca e da aquicultura, aí incluídas, dentre 
outras, as atividades de descamação e evisceração, desde que atendidos os 
requisitos constantes no inciso V do art. 42."

"Art. 42. ........................... .
IV - a participação como beneficiário ou integrante de grupo familiar 

que  tem algum componente  que  seja  beneficiário  de  programa assistencial 
oficial de governo. (NR)
..........................................

§ 3º O grupo familiar fica descaracterizado da condição de segurado 
especial  se  qualquer  de  seus  membros  deixar  de  atender  alguma  das 
condições elencadas nos incisos I, II, V, VII e na alínea "g" do inciso VIII deste 
artigo e § 2º do art. 40, ou quando obtiverem rendimentos decorrentes do inciso 
II do art. 44. (NR)

§ 4º O recebimento de benefício de prestação continuada previsto na 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - 
LOAS), descaracteriza somente o respectivo beneficiário."

"Art. 47. ........................... .
IX  -  comprovante  de  pagamento  do  Imposto  sobre  a  Propriedade 

Territorial Rural - ITR, Documento de Informação e Atualização Cadastral do 
Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  -  DIAC  e/ou  Documento  de 
Informação  e  Apuração  do  Imposto  sobre  a  Propriedade  Territorial  Rural  - 
DIAT, entregue à RFB;" (NR)

"Art. 76. ........................... .
III  -  os períodos de frequência em escolas  industriais  ou técnicas, 

inclusive  escolas  e  colégios  agrícolas,  da  rede  de  ensino  federal,  escolas 
equiparadas ou reconhecidas, desde que tenha havido retribuição pecuniária à 
conta  do orçamento respectivo  do Ente  Federativo,  ainda que fornecida de 
maneira indireta ao aluno, observando que:

a) só poderão funcionar sob a denominação de escola industrial ou 
escola técnica os estabelecimentos de ensino industrial  ou técnico mantidos 
pela União e os que tiverem sido reconhecidos ou a eles equiparados (incluído 
pelo Decreto-Lei nº 8.680, de 15 de janeiro de 1946);" (NR)

"Art. 105. .......................... .
§ 5º Para ser considerada fundamentada, a declaração mencionada 

no inciso II do art. 47 e art. 49 deverá consignar os documentos e informações 
que serviram de base para a sua emissão, bem como, se for o caso, a origem 
dos dados extraídos de registros existentes na própria entidade declarante ou 



em outro  órgão,  entidade  ou  empresa,  desde  que  idôneos  e  acessíveis  à 
Previdência Social, observado o art. 106." (NR)

"Art. 114. A comprovação de atividade rural para fins de cômputo em 
benefício urbano ou certidão de contagem recíproca será feita na forma do art. 
10  para  a  categoria  de  empregado,  dos  arts.  32  a  34  para  o  contribuinte 
individual, e dos arts. 47 e 54 para o segurado especial." (NR)

"Art.  117.  Na  hipótese  de  períodos  intercalados  de  exercício  de 
atividade rural e urbana, necessário observar o disposto no § 5º do art. 39." 
(NR)

"Art. 122. ........................... .
§ 1º Não se aplica a incidência do inciso VI do "caput" no caso de a 

pessoa casada se achar separada de fato, judicial ou extrajudicialmente.
§ 2º Não é possível o reconhecimento da união estável, bem como 

dos  efeitos  previdenciários  correspondentes,  quando  um  ou  ambos  os 
pretensos companheiros forem menores de dezesseis anos.

§ 3º Em se tratando de companheiro (a) maior de dezesseis e menor 
de  dezoito  anos,  dada  a  incapacidade  relativa,  o  reconhecimento  da união 
estável está condicionado à apresentação de declaração expressa dos pais ou 
representantes legais, atestando que conheciam e autorizavam a convivência 
marital do menor."

"Art. 136. ........................... .
§ 1° A inscrição do não filiado será efetuada por meio da Central de 

Atendimento 135 ou nas APS." (NR)
"Art.153. ........................... .
VII  -  o  tempo de atividade do empregado doméstico,  observado o 

disposto no § 5º do art. 146, independentemente da prova do recolhimento da 
contribuição previdenciária, desde a sua filiação como segurado obrigatório; e" 
(NR)

"Art.154. ........................... .
VI - o período de aviso prévio indenizado."
"Art. 161. ........................... .
I - até 31 de dezembro de 2010, o período de atividade comprovado 

na forma do art. 10, observado o disposto no art. 183 do RPS;" (NR)
"Art. 162. ........................... .
§ 1º A contagem do tempo de contribuição no RGPS observará o mês 

de trinta e o ano de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
§ 2º O tempo de contribuição, inclusive o decorrente de conversão de 

atividade  especial  em  comum,  reconhecido  em  razão  de  decisão  judicial 
transitada em julgado em que o INSS for parte, ou de decisão definitiva do 
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, será incluído no CNIS, 
devendo  ser  aceito  independentemente  de  apresentação  de  novos 
documentos, salvo indício de fraude ou máfé.

"Art. 163. ........................... .
I  -  o  período  em que  o  exercício  da  atividade  não  exigia  filiação 

obrigatória  à  Previdência  Social,  desde  que  efetivado,  pelo  segurado,  o 
respectivo recolhimento, na forma dos arts. 24 a 29; (NR)

II  -  o  período  em  que  o  exercício  de  atividade  exigia  filiação 
obrigatória  à  Previdência  Social  como  segurado  contribuinte  individual, 
mediante  recolhimento,  devendo  a  retroação  da  DIC  ser  previamente 
autorizada pelo INSS, observados os arts. 24 a 29; e" (NR)



"Art. 166. ........................... .
XI - de aviso prévio indenizado.
"Art.  174. Para a aposentadoria requerida ou com direito adquirido, 

bem como para óbito ocorrido a partir de 11 de novembro de 1997, data da 
publicação da Medida Provisória nº 1.596-14,  de 10 de novembro de 1997, 
convertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, o valor mensal do 
auxílio-acidente integrará o PBC para fins de apuração do salário de benefício, 
o qual será somado ao salário de contribuição existente no PBC, limitado ao 
teto de contribuição, observado, no que couber, o disposto no art. 202. (NR)
..............................................

§ 2º Ocorrida a situação do § 1º,  a aposentadoria e a pensão por 
morte serão no valor do salário-mínimo. (NR)

§ 3º Se, dentro do PBC, o segurado tiver  recebido auxílio-doença, 
inclusive  decorrente  de  acidente  de  qualquer  natureza,  concomitantemente 
com auxílio-acidente de outra origem, a renda mensal desse será somada, mês 
a mês, ao salário de benefício daquele, observado o teto de contribuição, para 
fins de apuração do salário de benefício da aposentadoria."

"Art. 199. ........................... .
§ 1º Não será incorporado ao valor da pensão por morte o acréscimo 

de 25% (vinte e cinco por cento) recebido pelo aposentado por invalidez que 
necessita da assistência permanente de outra pessoa, nos termos art. 216." 
(NR)

"Art. 235. ........................... .
II - .......................................
c) um período adicional de contribuição equivalente a 40% (quarenta 

por cento) do tempo que, em 16 de dezembro de 1998, vigência da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, faltava para atingir o tempo 
de contribuição estabelecido na alínea "b" deste inciso." (NR)

"Art. 264. ........................... .
§ 2º Deverá constar no PPP o nome, cargo e NIT do responsável pela 

assinatura do documento, bem como o carimbo da empresa." (NR)
"Art.  337. Para apurar o valor da renda mensal do auxílio-acidente 

deverá ser observado o disposto no art. 201." (NR)
"Art. 338. ........................... .
§ 2º O auxílio-acidente suspenso, na forma do "caput", será cessado 

se  concedida  aposentadoria,  salvo  nos  casos  em  que  é  permitida  a 
acumulação, observado o disposto no art. 175. (NR)
...........................................

§ 4º Em se tratando de devolução de CTC não utilizada para nenhum 
fim no RPPS, a reativação será a partir do dia seguinte da DCB do auxílio-
acidente."

"Art. 344. ........................... .
§ 6º Na hipótese de revogação ou cassação da guarda para fins de 

adoção, o pagamento do benefício de salário-maternidade deve ser cessado na 
data da decisão judicial."

"Art. 350. O segurado aposentado que retornar à atividade fará jus ao 
pagamento do salário-maternidade, de acordo com o art. 343." (NR)

"Art. 382. ........................... .



§  4º  O  cumprimento  de  pena  em prisão  domiciliar  não  impede  o 
recebimento  do benefício  de  auxílio-reclusão  pelo  (s)  dependente  (s),  se  o 
regime previsto for o fechado ou semiaberto.

§ 5º A monitoração eletrônica do instituidor do benefício de auxílio-
reclusão não interfere no direito do dependente ao recebimento do benefício, 
uma vez que tem a função de fiscalizar o preso, desde que mantido o regime 
semiaberto ou a prisão domiciliar, observado o previsto no § 4º."

"Art.  410-A.  A avaliação médico-pericial  é  parte  integrante da fase 
instrutória do processo concessório do benefício por incapacidade, devendo ser 
registrada no laudo médico constante do SABI. Entretanto, a formalização do 
processo administrativo não é condição prévia necessária para a realização da 
perícia médica nos casos de auxílio-doença."

"Art. 435. ........................... .
IV -  o  tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de 

filiação à Previdência Social só será contado mediante o efetivo recolhimento, 
observados os arts. 25 e 27, correspondente ao período respectivo; e (NR)

§  1º  A  indenização  de  períodos  para  fins  de  contagem recíproca 
observará o disposto nos arts. 25 a 27. (NR)"

"Art. 441. ........................... .
§ 10. Aplica-se o disposto nos §§ 8º e 9º deste artigo à CTC emitida 

por  ente estadual,  municipal  ou distrital,  observada a data da instituição do 
Regime Próprio do ente emissor da certidão." (NR)

"Art. 445. ........................... .
III - de benefício por incapacidade referido no inciso XVI do art. 164;" 

(NR)
"Art. 452. ........................... .
§ 4º Mesmo que o tempo certificado em CTC emitida pelo RGPS já 

tenha sido utilizado para fins de vantagens no RPPS, a Certidão poderá ser 
revista para inclusão de períodos de trabalho posteriores ou anteriores à sua 
emissão,  desde  que  não  alterada  a  destinação  do  tempo  originariamente 
certificado."

"Art. 459. ........................... .
IV -  o  tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de 

filiação à Previdência Social, salvo se houver recolhimento, observados os arts. 
25 e 27, correspondente ao período respectivo;" (NR)

"Art. 493. ........................... .
§  6º  A prorrogação,  além do prazo de seis  meses,  dependerá  da 

comprovação,  pelo  administrador  provisório,  do  andamento  do  respectivo 
processo judicial de representação civil."

"Art. 495. ........................... .
§  1º  O  pagamento  de  benefícios  ao  administrador  provisório  será 

realizado enquanto encontrar-se vigente o mandato, conforme § 5º do art. 493, 
excetuando-se  os  créditos  de  valores  atrasados  de  qualquer  natureza 
(concessão,  revisão,  reativação  do  benefício),  salvo  decisão  judicial  em 
contrário. (NR)
.........................................

§ 3º O pagamento de atrasados de qualquer natureza (concessão, 
revisão ou reativação de benefício) somente poderá ser realizado quando o 
requerente  apresentar  o  termo  de  guarda,  tutela  ou  curatela,  ainda  que 



provisórios ou com prazo determinado, expedido pelo juízo responsável pelo 
processo." (NR)

"Art. 528. ........................... .
XIV  -  auxílio-reclusão  pago  aos  dependentes,  com auxílio-doença, 

aposentadoria ou abono de permanência em serviço ou salário-maternidade do 
segurado recluso, observado o disposto no § 3º do art. 383." (NR)

"Art. 537. ........................... .
§  5º  A ausência  de procuração não pode impedir  o  protocolo e o 

encaminhamento do processo de recurso ao CRPS. Neste caso, o INSS deve 
apontar a falta do documento na instrução processual."

"Art. 673. O processo administrativo, quando físico, será formalizado 
até a fase decisória e conterá os seguintes documentos: (NR)
................................................

§  3º  Os  atos  administrativos  que  forem  praticados  antes  da 
formalização do processo o integrarão, ou nele serão certificados até a fase 
decisória."

"Art. 675. ........................... .
§  3º  As  disposições  do  §  2º  deste  artigo  não  se  aplicam  aos 

documentos  oriundos  da  França  ou  Argentina,  considerando  os  seguintes 
Acordos Internacionais:" (NR)

"Art. 699. ........................... .
§  2º  Para  processos  findos,  é  dispensada  a  apresentação  de 

procuração, exceto quando houver documentos sujeitos a sigilo, observado o 
inciso II do art. 697." (NR)

"Art. 730. ........................... .
§  1º  O  benefício  será  processado  com  as  competências 

comprovadamente recolhidas, observando que havendo período em débito não 
decadente deverá, obrigatoriamente, ser apurado o valor correspondente ao 
custeio da Seguridade Social, conforme o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº  
8.213, de 1991." (NR)

"Art. 762. É vedada a acumulação da Pensão Especial da Talidomida 
com  qualquer  rendimento  ou  indenização  por  danos  físicos,  inclusive  os 
benefícios assistenciais da LOAS e Renda Mensal  Vitalícia que,  a qualquer 
título, venha a ser pago pela União, ressalvado o direito de opção, porém, é 
acumulável com outro benefício do RGPS ou ao qual, no futuro, a pessoa com 
Síndrome possa vir  a  filiar-se,  ainda que a  pontuação referente  ao quesito 
trabalho seja igual a dois pontos totais." (NR)

Art. 2º Ficam alterados os Anexos XV e LI da IN nº 77/PRES/INSS, de 
2015, na forma dos Anexos I e II desta IN.

Art. 3º Revogam-se o § 8º do art. 19; os incisos IV, V, VI e VII do art.  
41; o inciso XXV do art. 54; o art. 176; o inciso VII do art. 340; o § 2º do art.  
495; e o inciso I do art. 673, todos da IN nº 77/PRES/INSS, de 2015.

Art.  4º  Os  Anexos  desta  IN  serão  disponibilizados  no  sítio  da 
Previdência Social (www.previdencia.gov.br) e no Portal do INSS, bem como 
publicados em Boletim de Serviço.

Art.  5º  Esta  Instrução  Normativa  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação, devendo ser aplicada a todos os processos pendentes de análise e 
decisão.

ELISETE BERCHIOL DA SILVA IWAI



(DOU 19/02/2016, Seção 1, n. 33, p. 199-200)

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016

Dispõe  sobre  os  valores  "per  capita"  do  auxílio-
alimentação e da assistência pré-escolar no âmbito do  
Poder Judiciário da União.

OS PRESIDENTES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, DO 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
E DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  MILITAR  E  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO o disposto no art.  22 da Lei nº 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, na redação dada pelo art.  3º da Lei nº 9.527, de 10 de 
dezembro de 1997;

CONSIDERANDO o disposto no art. 54, inciso IV, da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Portaria Conjunta nº 5, de 
5 de dezembro de 2011, dos presidentes dos órgãos acima mencionados; e

CONSIDERANDO o disposto no art. 110 da Lei nº 13.242, de 30 de 
dezembro de 2015 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016, resolvem:

Art. 1º Os valores "per capita" mensais, de referência para o exercício 
2016, do auxílio-alimentação e da assistência pré-escolar, a serem pagos no 
âmbito dos órgãos signatários desta portaria passam a ser, respectivamente, 
de R$ 884,00 (oitocentos e oitenta e quatro reais) e de R$ 699,00 (seiscentos e 
noventa e nove reais).

Parágrafo único.  A implantação dos novos valores no exercício de 
2016 fica condicionada à disponibilidade orçamentária de cada órgão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI
Presidente do Conselho Nacional de Justiça

Min. JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral

Min. FRANCISCO FALCÃO
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do

Conselho da Justiça Federal
Min. ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Min. Ten. Brig. do Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Presidente do Superior Tribunal Militar

Des. GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO GP N. 1 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2016.

Dispõe sobre o pagamento de custas judiciais e porte de  
remessa  e  retorno  dos  autos  no  âmbito  do  Superior  
Tribunal de Justiça.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da 
atribuição conferida pelo art. 21, XX, do Regimento Interno e considerando os 
arts. 2º, parágrafo único, e 4º da Lei n. 11.636, de 28 de dezembro de 2007,  
bem como o que consta no Processo STJ n. 32.578/2015, ad referendum do 
Conselho de Administração,

RESOLVE:
Seção I

Das Ações Originárias
Art.  1º São devidas custas judiciais nos processos de competência 

originária do Superior Tribunal de Justiça, conforme os valores constantes da 
Tabela "A", do Anexo.

§ 1º Nas ações originárias, o comprovante do recolhimento e a guia 
das custas judiciais deverão ser apresentados ao Superior Tribunal de Justiça 
no ato do protocolo.

§ 2º As petições desacompanhadas do comprovante do recolhimento 
das custas judiciais ou das respectivas guias serão autuadas, certificadas e 
submetidas ao presidente do Tribunal.

Seção II
Dos Processos Recursais

Art. 2º São devidas custas judiciais e porte de remessa e retorno dos 
autos nos processos de competência recursal do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo os valores constantes das Tabelas "B" e "C", do Anexo.

§ 1º O recolhimento do preparo, composto de custas judiciais e porte 
de remessa e retorno, será feito perante o tribunal de origem.

§ 2º Os comprovantes e as guias do recolhimento das custas judiciais 
e do porte de remessa e retorno dos autos a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser apresentados no ato da interposição do recurso.

§ 3º Quando o tribunal de origem arcar com as despesas de porte de 
remessa e retorno dos autos, o recorrente recolherá o valor exigido pela tabela 
local e na forma lá disciplinada.

Seção III
Da não Incidência e da Isenção

Art. 3º Haverá isenção do preparo nos seguintes casos:
I – nos habeas data, habeas corpus e recursos em habeas corpus;
II  –  nos  processos  criminais,  salvo  na  ação  penal  privada  e  sua 

revisão criminal;
III – nos agravos de instrumento;



IV – nas reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado  por  turma  recursal  estadual  e  a  jurisprudência  desta  Corte,  nos 
termos da Resolução STJ n. 12 de 14 de dezembro de 2009;

V – nos pedidos de uniformização previstos na Lei 12.153, de 22 de 
dezembro de 2009;

VI – nos incidentes de uniformização da jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais de que trata a Resolução STJ n. 10 de 21 de novembro de 
2007;

VII  –  nos recursos interpostos  pelo  Ministério  Público,  pela  União, 
pelos estados e municípios e respectivas autarquias e por outras entidades que 
também gozem de isenção legal.

Art. 4º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno 
dos autos em processos eletrônicos.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  excepcional  de  remessa  de  autos 
físicos, o tribunal de origem deverá exigir do recorrente o recolhimento do porte 
de remessa e retorno antes do envio ao STJ, sob pena das sanções previstas 
na legislação processual.

Seção IV
Do Recolhimento

Art. 5º O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e 
retorno dos autos será realizado exclusivamente mediante o sistema de GRU 
Cobrança, emitida após o preenchimento do formulário eletrônico disponível no 
sítio do Tribunal: http://www.stj.jus.br.

Art. 6º No momento do preenchimento do formulário de emissão da 
GRU Cobrança, deverão ser indicados obrigatoriamente:

I  –  nome  do  autor  da  ação  ou  do  recorrente,  acompanhado  do 
respectivo CPF ou CNPJ;

II – nome do réu ou do recorrido;
III  – tipo do pagamento, com especificação de quando se trata de 

custas ou de porte de remessa e retorno dos autos;
IV – demais informações exigidas no formulário eletrônico, de acordo 

com o tipo de ação ou recurso escolhido.
Parágrafo  único.  No  caso  de  recolhimento  para  ajuizamento  de 

Homologação  de  Sentença  Estrangeira,  não  dispondo  o  autor  de  CPF  ou 
CNPJ,  poderá  ser  indicado o  CPF do  advogado  ou o  CNPJ da respectiva 
sociedade de advogados.

Art. 7º O sistema de GRU Cobrança do Superior Tribunal de Justiça 
estará disponível 24 horas por dia, ininterruptamente, ressalvados os períodos 
de manutenção.

§ 1º A indisponibilidade da GRU Cobrança será aferida por sistema de 
auditoria  estabelecido  pela  unidade  de  tecnologia  da  informação  e  será 
registrada em relatório de interrupções de funcionamento a ser divulgado ao 
público no sítio eletrônico do Tribunal,  com as informações de data, hora e 
minuto do início e do término.

§ 2º Considera-se indisponibilidade do sistema de GRU Cobrança a 
falta de oferta do serviço de emissão de guias de pagamento, disponível no 
sítio eletrônico do Tribunal.

§ 3º As falhas de transmissão de dados entre as estações de trabalho 
do  público  externo  e  a  rede  de  comunicação  pública,  assim  como  a 



impossibilidade técnica decorrente de falha nos equipamentos ou programas 
dos usuários, não caracterizarão indisponibilidade.

Art. 8º Ficam prorrogados para o dia útil subsequente à retomada do 
funcionamento  os  prazos  para  recolhimento  de  custas  judiciais  e  porte  de 
remessa e retorno dos autos nas hipóteses de ocorrência de indisponibilidade 
do sistema de GRU Cobrança quando:

I – a indisponibilidade for superior a 60 minutos, ininterrupta ou não, 
se ocorrida entre as 6 e as 23 horas;

II – houver indisponibilidade das 23 às 24 horas.
Parágrafo único. As indisponibilidades ocorridas entre 0 hora e as 6 

horas dos dias de expediente forense e as ocorridas em feriados e finais de 
semana, a qualquer hora, não produzirão o efeito do "caput" deste artigo.

Art.  9º  Os  valores  indevidamente  recolhidos  serão  objeto  de 
restituição  mediante  provocação  do  interessado,  de  acordo  com 
regulamentação própria estabelecida pelo Tribunal.

Parágrafo único. Os valores recolhidos a título de porte de remessa e 
retorno poderão ser restituídos quando se verificar, encerrada sua tramitação 
no STJ, que os autos foram encaminhados integralmente por via eletrônica e 
devolvidos do mesmo modo aos tribunais de origem.

Seção V
Das Disposições Finais

Art. 10. O presidente do Tribunal promoverá a atualização do Anexo 
desta resolução.

Art.  11.  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelo  presidente  do 
Tribunal.

Art. 12. Fica revogada a Resolução STJ/GP n. 3 de 5 de fevereiro de 
2015.

Art. 13. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro FRANCISCO FALCÃO

ANEXO
CUSTAS JUDICIAIS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TABELA “A”
FEITOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA

FEITO VALOR (em R$)
I - Ação Penal 163,92
II - Ação Rescisória 327,87
III - Comunicação 81,96
IV - Conflito de Competência 81,96
V - Conflito de Atribuições 81,96
VI - Exceção de Impedimento 81,96
VII - Exceção de Suspeição 81,96
VIII - Exceção da Verdade 81,96
IX - Inquérito 81,96
X - Interpelação Judicial 81,96
XI - Intervenção Federal 81,96
XII - Mandado de Injunção 81,96
XIII - Mandado de Segurança:

a) um impetrante 
b) mais de um impetrante (cada excedente) 

163,92
81,96

XIV - Medida Cautelar 327,87
XV - Petição 327,87
XVI - Reclamação 81,96
XVII - Representação 81,96



XVIII  -  Revisão  Criminal  dos  processos  de  ação  penal 
privada 

327,87

XIX - Suspensão de Liminar e de Sentença 327,87
XX - Suspensão de Segurança 163,92
XXI - Embargos de Divergência 81,96
XXII - Ação de Improbidade Administrativa 81,96
XXIII - Homologação de Sentença Estrangeira 163,92

TABELA “B”
RECURSOS INTERPOSTOS EM INSTÂNCIA INFERIOR

RECURSO VALOR (em R$)
I - Recurso em Mandado de Segurança 163,92
II - Recurso Especial 163,92
III  -  Apelação  Cível  (art.  105,  "caput",  inciso  II,  alínea  c,  da  Constituição 
Federal) 

327,87

TABELA “C”
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS

Sede do Tribunal
Nº de folhas (kg)

DF GO
MG
TO

MT
MS
RJ
SP

BA
ES
PI
PR
SC
SE

AL   CE
MA   PB
PA   PE
RS   RN
AP   RO
AM

AC
RR

R$ R$ R$ R$ R$ R$
Até 180 (1 kg) 39,60 60,00 81,60 99,40 115,60 134,80
181 a 360 (2 kg) 43,00 70,80 93,60 118,40 138,80 166,40
361 a 540 (3 kg) 46,40 81,20 107,20 139,40 162,80 201,00
541 a 720 (4 kg) 50,20 91,80 118,00 159,20 187,40 235,20
721 a 900 (5 kg) 53,00 100,60 130,40 178,60 210,60 268,40
901 a 1.080 (6 kg) 56,20 109,60 143,00 193,60 232,80 297,40
1.081 a 1.260 (7 kg) 59,80 120,20 157,40 215,60 260,20 330,60
Acima de 1.260 folhas por
lote  adicional  de  180 
folhas

13,80 22,00 26,40 34,20 40,20 48,80

(DJe 19/02/2016, n. 1.913, p. 1-5)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

Secretaria-Geral da Presidência

PORTARIA SGP N. 148, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2016.

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO  DA TERCEIRA REGIÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
regimentais, e tendo em vista o que consta do art. 25, § 5º, c/c art. 21, inciso 
XX, ambos do Regimento  Interno deste  Tribunal,  e  ainda o  que consta  no 
expediente e-PAD n. 3092/2016, resolve

SUSPENDER,
"ad referendum" do Egrégio Órgão Especial, o funcionamento do Foro 

e das Varas do Trabalho de Contagem/MG no dia 18 de março de 2016, em 
razão do feriado municipal móvel, dia do Jubileu de Nossa Senhora das Dores, 
nos termos da Lei n. 3.484, de 19/12/2001, c/c Decreto n. 633, de 30/12/2015.

Belo Horizonte, 04 de fevereiro de 2016.

(a)JÚLIO BERNARDO DO CARMO



Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região

(Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Adm. 18/02/2016, n. 1.920, p. 1)
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